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EMENTA
TRIBUTÁRIO. IRPJ. CSLL. JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO. 
DEDUÇÃO. EXERCÍCIOS ANTERIORES AO DA 
REALIZAÇÃO DO LUCRO. POSSIBILIDADE.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça está pacificada no 
sentido de que é lícita, a partir do ano calendário 1997, a dedução dos 
juros sobre capital próprio mesmo em relação a exercícios anteriores 
àquele em que realizado o lucro da pessoas jurídica.
2. Agravo interno desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 
Os Srs. Ministros Paulo Sérgio Domingues (Presidente), Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e 
Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.

 

  

Brasília, 20 de junho de 2023

MINISTRO GURGEL DE FARIA 

Relator
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O presente feito foi retirado de pauta em 30/05/2023.
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. IRPJ. CSLL. JUROS SOBRE CAPITAL 
PRÓPRIO. DEDUÇÃO. EXERCÍCIOS ANTERIORES AO DA 
REALIZAÇÃO DO LUCRO. POSSIBILIDADE.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça está pacificada 
no sentido de que é lícita, a partir do ano calendário 1997, a 
dedução dos juros sobre capital próprio mesmo em relação a 
exercícios anteriores àquele em que realizado o lucro da pessoas 
jurídica.
2. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pela FAZENDA NACIONAL 

contra decisão em que não conheci do seu recurso especial, em razão da Súmula 83 do 

STJ.

Sustenta a agravante, em essência, o seguinte (e-STJ fls. 

1.149/1.150):

A discussão dos autos trata da possibilidade de dedução das despesas com 
juros sobre capital próprio da base de cálculo do IRPJ e da CSLL em 
exercícios posteriores ao que foi gerado o lucro. E sobre a matéria, há apenas 
precedente antigo e isolado, proveniente da 1ª Turma e anterior a sua atual 
composição, quando apenas o ilustre Min BENEDITO GONÇALVES a 
integrava.
Ora, não se pode olvidar que o novo Código de Processo Civil prevê que 
apenas quando houver súmula do Tribunal, acórdão firmado em recurso 
repetitivo ou em incidente de resolução de demandas repetitivas é que o relator 
poderá julgar monocraticamente o recurso, e ainda que se atribua força 
normativa ao art. 34, inc. XVIII, “b” do Regimento Interno do STJ, 
especificamente na parte em que se faculta ao relator negar provimento ao 
recurso que postule provimento contrário à jurisprudência dominante acerca 
do tema, deve-se atentar que um único precedente colegiado não é capaz de 
formar uma jurisprudência apta a trazer a incidência do referido dispositivo 
regimental.
Por estas razões, a Fazenda Nacional, com todo acatamento e respeito, pugna 



para que seja reconsiderada a decisão monocrática, ao menos para que a 
insurgência seja incluída em pauta de julgamento como recurso especial.

Impugnação às e-STJ fls. 1.162/1.181.

É o relatório.

VOTO

Após nova análise processual, provocada pela interposição do 

agravo interno, observo que a decisão combatida deve ser mantida.

Na origem, cuida-se de mandado de segurança mediante o qual se 

busca a concessão de ordem que permita à sociedade empresarial a dedução de juros 

sobre capital próprio em relação a exercícios anteriores àquele no qual realizado o lucro.

O Tribunal Regional Federal da 4ª Região manteve a sentença 

concessiva da segurança nos termos da seguinte ementa (e-STJ fl. 1.002):

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. DEDUÇÃO DO PAGAMENTO DE 
JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO. EXERCÍOS ANTERIORES. 
POSSIBILIDADE. REMESSA OFICIAL E APELAÇÃO UF IMPROVIDAS.
- O artigo 9° da Lei n° 9.249/95, que instituiu a possibilidade da pessoa 
jurídica proceder à dedução dos valores pagos a título de juros sobre capital 
próprio, silencia no tocante ao momento em que poderia ser feita.
- Quanto à observância ao regime de competência, o artigo 251 do 
Regulamento do Imposto de Renda determina que as pessoas jurídicas sujeitas 
à apuração do lucro real devem manter sua escrituração com base nas leis 
comerciais e fiscais, nos termos em que disciplinado pelos artigos 177, 186 e 
187 da Lei n.º 6.404/76. Ainda, o artigo 299 do Decreto 3.000/99, dispõe que a 
despesa é dedutível quando considerada necessária e incorrida.
- A despesa com o pagamento dos JCP apenas é incorrida pela sociedade 
quando houver deliberação dos sócios e/ou acionistas neste sentido e ainda sob 
condição de haver efetivo pagamento ou crédito dos juros.
- Jurisprudência do E. STJ e dessa Corte.
- Remessa oficial e apelação UF improvidas.

Conforme exposto na decisão agravada e contrariamente ao que foi 

afirmado na petição do agravo interno, a matéria objeto do presente recurso especial 

encontra-se pacificada neste Superior Tribunal de Justiça. Entende a Corte que é lícita, a 

partir do ano calendário 1997, a dedução dos juros sobre capital próprio mesmo em 

relação a exercícios anteriores àquele em que realizado o lucro da pessoas jurídica.

Confira-se a ementa dos precedentes já mencionados na decisão 

agravada:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
JULGAMENTO MONOCRÁTICO, COM SUPORTE EM 
JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE. POSSIBILIDADE. SÚMULA 568/STJ. 
DEDUÇÃO DOS JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO DA BASE DE 
CÁLCULO DA CSLL A PARTIR DO ANO CALENDÁRIO DE 1997. 



PRECEDENTES.
1. A decisão singular que negou provimento ao agravo em recurso especial 
encontra suporte na Súmula 568/STJ, que autoriza o relator, monocraticamente 
e no Superior Tribunal de Justiça, a dar ou negar provimento ao recurso 
quando houver jurisprudência dominante acerca do tema.
2. Acórdão recorrido em sintonia com a jurisprudência do STJ, no sentido de 
que a dedutibilidade dos juros sobre capital próprio pagos aos acionistas da 
base de cálculo da CSLL só passou a vigorar a partir do ano-calendário 1997, 
exercício 1998, não alcançando os fatos geradores ocorridos no ano-calendário 
1996. Nesse sentido: AgInt no AREsp 962.344/SP, Rel. Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, DJe 10/10/2018; AgInt no AREsp 962.614/SP, Rel. 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 19/06/2018; AgInt 
no AREsp 913.331/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
10/10/2016 e REsp 1.090.336/RJ, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda 
Turma, DJe 05/08/2013.3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.359.504/SP, rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/5/2019, DJe de 21/5/2019).
 
MANDADO DE SEGURANÇA. DEDUÇÃO. JUROS SOBRE CAPITAL 
PRÓPRIO DISTRIBUÍDOS AOS SÓCIOS/ACIONISTAS. BASE DE 
CÁLCULO DO IRPJ E DA CSLL. EXERCÍCIOS ANTERIORES. 
POSSIBILIDADE.
I - Discute-se, nos presentes autos, o direito ao reconhecimento da dedução 
dos juros sobre capital próprio transferidos a seus acionistas, quando da 
apuração da base de cálculo do IRPJ e da CSLL no ano-calendário de 2002, 
relativo aos anos-calendários de 1997 a 2000, sem que seja observado o 
regime de competência.
II - A legislação não impõe que a dedução dos juros sobre capital próprio deva 
ser feita no mesmo exercício-financeiro em que realizado o lucro da empresa. 
Ao contrário, permite que ela ocorra em ano-calendário futuro, quando 
efetivamente ocorrer a realização do pagamento.
III - Tal conduta se dá em consonância com o regime de caixa, em que haverá 
permissão da efetivação dos dividendos quando esses foram de fato 
despendidos, não importando a época em que ocorrer, mesmo que seja em 
exercício distinto ao da apuração.
IV - "O entendimento preconizado pelo Fisco obrigaria as empresas a 
promover o creditamento dos juros a seus acionistas no mesmo exercício em 
que apurado o lucro, impondo ao contribuinte, de forma oblíqua, a época em 
que se deveria dar o exercício da prerrogativa concedida pela Lei 6.404/1976".
V - Recurso especial improvido.
(REsp 1.086.752/PR, rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA 
TURMA, DJe 11/03/2009).

 

No mesmo sentido, ainda, merecem destaque os seguintes julgados:

 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. DEDUÇÃO DOS JUROS 
SOBRE CAPITAL PRÓPRIO DA BASE DE CÁLCULO DA CSLL A 
PARTIR DO ANO CALENDÁRIO DE 1997. 
1. O Tribunal de origem não se manifestou sobre as matérias referentes aos 
arts. 219, §§ 1º e 2º, 262 e 302, I, do CPC/1973, trazidas no recurso especial, 
tampouco foram opostos embargos declaratórios para suprir eventual omissão. 
Ante a falta do prequestionamento, incide o óbice da Súmula 282/STF.
2. Acórdão recorrido em sintonia com a jurisprudência do STJ, no sentido de 
que a dedutibilidade dos juros sobre capital próprio pagos aos acionistas da 
base de cálculo da CSLL só passou a vigorar a partir do ano-calendário 1997, 
exercício 1998, não alcançando os fatos geradores ocorridos no ano-calendário 
1996. Precedentes: AgInt no AREsp 962.614/SP, Rel. Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 19/06/2018; AgInt no AREsp 
913.331/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 



10/10/2016.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 962.344/SP, rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 04/10/2018, DJe de 10/10/2018).
 
TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. JUROS SOBRE CAPITAL 
PRÓPRIO. DEDUÇÃO. LIMITES. EXERCÍCIOS ANTERIORES. REGIME 
DE COMPETÊNCIA. POSSIBILIDADE. 
I - Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado com a finalidade 
de ver extintos créditos tributários, nos termos do art. 156, X, do CTN. 
II - No que diz respeito à alegada violação aos artigos 1.022, I e II, e art. 489, 
§1º, do CPC/2015, concluo pela sua não ocorrência, pois os embargos de 
declaração opostos não indicaram omissão no acórdão proferido pelo Tribunal 
de origem, mas apenas manifestaram discordância quanto ao entendimento 
firmado sem o acolhimento da tese de direito defendida pela Fazenda 
Nacional. 
III - A legislação não impõe limitação temporal para a dedução de juros sobre 
capital próprio de exercícios anteriores. Diferentemente do quanto alegado 
pela Fazenda Nacional, a norma determina textualmente que a pessoa jurídica 
pode deduzir os juros sobre capital próprio do lucro real e resultado ajustado, 
no momento do pagamento a seus sócios/acionistas, impondo como condição 
apenas a existência de lucros do exercício ou de lucros acumulados e reservas 
de lucros, em montante igual ou superior a duas vezes os juros a serem pagos 
ou creditados. 
IV - Em se tratando de juros sobre capital próprio, o seu pagamento decorre 
necessariamente da deliberação do órgão societário, momento em que surge a 
respectiva obrigação. Sendo assim, ao ser constituída a obrigação de 
pagamento, é realizado o reconhecimento contábil pela companhia de acordo 
com o regime de competência, de modo que é perfeitamente possível afirmar 
que há respeito ao regime contábil em comento quando do pagamento de juros 
sobre capital próprio de exercícios anteriores. 
V - O pagamento de juros sobre capital próprio referente a exercícios 
anteriores não representa burla ao limite legal de dedução do exercício, desde 
que, ao serem apurados, tomando por base as contas do patrimônio líquido 
daqueles períodos com base na variação pro rata die da TJLP sobre o 
patrimônio líquido de cada ano, o pagamento seja limitado ao valor 
correspondente a 50% (cinquenta por cento) do lucro líquido em que se dá o 
pagamento ou a 50% (cinquenta por cento) dos lucros acumulados e reservas 
de lucros. 
VI - Recurso especial improvido.
(REsp 1.946.363/SP, rel. Ministro FRANSICSO FALCÃO, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 22/11/2022, DJe de 21/12/2022).

Por último, deixo de aplicar a sanção prevista no art. 1.021, § 4º, do 

CPC/2015 por não vislumbrar caráter manifestamente inadmissível ou improcedente no 

manejo do presente recurso.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.



Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________
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